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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

O Presidente da Comissão permanente de Licitação da Câmara 

Municipal de Salvaterra/PA, por ordem do Ordenador de 

Despesas e, no uso de suas funções, vem proceder com a 

abertura do presente processo de INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO para prestação de Assessoria e Consultoria em 

Licitações, visando atender as demandas desta Câmara 

Municipal. 

DA FUNDAMENTEAÇÃO LEGAL 

A inexigibilidade de Licitação tem como fundamento o artigo 

25, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 

posteriorese Súmula 264/2011 do TCU, onde versa 

respectivamente: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver 

inviabilidade de competição, em especial: 

II - para a contratação de serviços técnicos 

enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 

singular, com profissionais ou empresas de 

notória especialização, vedada a inexigibilidade 

para serviços de publicidade e divulgação; 

 

Súmula/TCU 264/2011: A inexigibilidade de 

licitação para a contratação de serviços 

técnicoscom pessoas físicas ou jurídicas de 

notória especialização somente é cabível quando 

se tratarde serviço de natureza singular, capaz 

de exigir, na seleção do executor de confiança, 

grau desubjetividade insuscetível de ser medido 

pelos critérios objetivos de qualificação 

inerentes ao processo de licitação, nos termos 

do art. 25, inciso 11, da Lei nº 8.666/1993. 

 

A INEXIGIBILIDADE, não há possibilidade de competição, porque só 

existe um objeto, uma singularidade ou uma pessoa que atenda as 

necessidades da Administração. Neste caso, a licitação é 

inviável. O artigo 25 da Lei Federal 8.666/93 prevê algumas 

hipóteses. Mas a doutrina reconhece que isto não impede que 
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outras surjam na prática, já que "a própria redação do artigo 25 

traz implícita a possibilidade deampliação". É o pensamento, por 

exemplo, da Professora Maria Sylvia Di Pietro (Direito 

Administrativo Brasileiro, 13ª Edição, São Paulo, Atlas, 2001, 

p.302-304). 

DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 

O Presidente da Comissão permanente de Licitação da Câmara 

Municipal de Salvaterra, no uso de suas atribuições legaise 

considerando a matéria constante neste processo administrativo, 

vem emitir a presentedeclaração de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, 

fundamentado na Lei Geral de Licitações nº.8666/93, em especial 

no seu Art. 25, Inciso II, C/C Art. 13, inciso III, da Lei nº 

8.666/93 e Súmula264/2011 do TCU, que para constar a empresa L J 

DE M SANTOS EIRELI, CNPJ nº 31.661.943/0001-99, como contratado. 

 

Salvaterra/PA, 03 de junho de 2022. 

 

 

JOSÉ ROBERTO DA SILVA ANGELIN 

Presidente da Câmara Municipal de Salvaterra 

  



CÂMARA MUNICIPAL DE SALVATERRA 

Rua Cearense, S/N – Centro - SALVATERRA/PA – CEP 68.860-000 

 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

 

Justificamos a contratação de Serviço de advocacia para atender 

as necessidades da Câmara Municipal de Salvaterra. 

 

A necessidade da contratação da empresa para assessorar a equipe 

de Licitações desta Casa Legislativa no andamento dos processos 

licitatórios. 

 

Ao lado disso, a contratação daempresa para prestação de 

serviços de assessoria e consultoria em licitações revela 

prestação de serviço de caráter personalíssimo, onde o fator 

subjetivo, confiança, está acima de outras formas de seleção, 

conduta que se opõe à licitação, nos termos de decisão desse 

jaez já proferida na Ação nº 348-5/Santa Catarina, o Tribunal 

Pleno do STF entendeu que “serviços técnicos profissionais 

especializados são serviços que a Administração deve contratar 

sem licitação, escolhendo o contratado de acordo, em última 

instância, com o grau de confiança que ela própria, 

Administração, deposite na especialização desse contratado. 

Nesses casos, o requisito da confiança da Administração em que 

deseje contratar é subjetivo. Daí que a realização de 

procedimento licitatório para contratação de tais serviços – 

procedimento regido, entre outros, pelo princípio do julgamento 

objetivo – é incompatível com a atribuição de exercício de 

subjetividade que o direito positivo confere a Administração 

para a escolha do “trabalho essencial e indiscutivelmente mais 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato” (cf.o §1º do 

art.25 da Lei 8.666/93). O que a norma do texto legal exige é a 

notória especialização, associada ao elemento subjetivo 

confiança.” 

 

Haja vista a confiabilidade existente por se tratar de empresa 

com profissionais íntegros e idôneos, bem como a notória 

especialização e experiência na administração pública. 

 

CONSIDERANDO que o Município necessita contratar os serviços de 

profissionais especializados de serviços em assessoria e 

consultoria em Licitações.  

 

CONSIDERANDO que a empresa L J DE M SANTOS EIRELI, CNPJ nº 

31.661.943/0001-99,é uma empresa com profissionais de notória 

experiência na área de licitação, conforme documentação 

constante no processo administrativo; 

 

CONSIDERANDO as disposições previstas no art.25, II, combinado 

com o art. 13. III da Lei n. 8.666/93; 

 

CONSIDERANDO, finalmente, que o Preço cobrado pelaempresaL J DE 

M SANTOS EIRELI, CNPJ nº 31.661.943/0001-99, para os serviços 

citados está dentro da média de valores cobrados para execução 

do serviço pretendido, recomenda ao Sr. NOME DO PRESIDENTE, 
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Presidente da Câmara Municipal de Salvaterra, a contratação, 

dareferidaempresa, cujo contrato deverá ser celebrado com 

observância das regras previstas no art. 55 e demais disposições 

da Lei n. 8.666/93, com dispensa da licitação. 

 

Salvaterra/PA, 03 de junho de 2022. 

 

 

JONAS ANTÔNIO DA SILVA NUNES 

Comissão Permanente de Licitação 

Presidente  
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JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

 

No caso em tela, embora exigido pelo artigo 26, parágrafo único, 

inciso III, da Lei n.º 8.666/1993, por tratar-se de fornecedor 

exclusivo, tornando-se inviável a pesquisa de mercado. 

Em atenção, verifica-se que a proposta apresentada pelaempresaL 

J DE M SANTOS EIRELI, CNPJ nº 31.661.943/0001-99, para prestação 

do Serviço de Assessoria e Consultoria em Licitações para 

atender as necessidades da Câmara Municipal de Salvaterra, está 

em conformidade com objetos similares no mercado respectivos. 

O preço a ser ajustado pelos serviços disponibilizados a Câmara 

Municipal é de R$ 10.000,00 (dez milreais) mensais.  

 

Salvaterra/PA, 03 de junho de 2022 

 

 

JONAS ANTÔNIO DA SILVA NUNES 

Comissão Permanente de Licitação 

Presidente  
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RAZÃO DA ESCOLHA 

 

A escolha recaiu a favor da empresaL J DE M SANTOS EIRELI, CNPJ 

nº 31.661.943/0001-99, pessoa jurídica tem atuado na área no 

Estado do Pará, a qual é de inteira confiança e com vasta 

experiencia, consoante atestado de capacidade técnica e demais 

documentos pertinentes que compõem o processo administrativo. 

Com efeito, considerando que a contratação prestação de serviços 

de Assessoria e Consultoria em Licitações, se coaduna com a 

classe de objetos contratáveis pela Administração eivados de 

singularidade subjetiva e confiança, sendo que o objeto de 

assessoria e consultoria é de grande relevância para a 

administração aja visto o grande número de normas, resoluções e 

leis que norteiam o processo licitatório, tendo em vista do que, 

é da notória especialização demonstrada pelo corpo técnico da 

Contratada, assim como toda documentação jurídica e fiscal 

apresentada, outra sugestão não pode esta Comissão dar senão a 

de que a contratação da consultoria especializada que se requer 

deva se dar por meio de inexigibilidade, com base na 

permissibilidade constante no Art. 25, inciso II, em conjunto 

com o Art. 13 incisos III e V da lei de licitações n°8.666/93. 

Haja vista, o prescrito no art. 38, Parágrafo Único, da Lei n°. 

8.666/93, essa Comissão encaminha o processo para exame do corpo 

Jurídico da Câmara Municipal. 

 

Salvaterra/PA, 03 de junho de 2022. 

 

JONAS ANTÔNIO DA SILVA NUNES 

Comissão Permanente de Licitação 

Presidente  
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SINGULARIDADE DO OBJETO LICITADO 

 

Trata-se a presente de justificativa para a contrataçãoda 

empresaL J DE M SANTOS EIRELI, CNPJ nº 31.661.943/0001-99, 

pessoa jurídica de direito Privado, por inexigibilidade de 

licitação, tendo em vista sua notória especialização, bem como a 

singularidade dos serviços a serem prestados e é de confiança da 

administração. 

Primeiramente, porque o conceito de singularidade não está 

vinculado à ideia de unicidade. Para fins de subsunção ao art. 

25, inciso II, da Lei 8.666/93, entendo não existir um serviço 

que possa ser prestado apenas e exclusivamente por uma única 

pessoa. A existência de um único sujeito em condições de ser 

contratado conduziria à inviabilidade de competição em relação a 

qualquer serviço e não apenas em relação àqueles considerados 

técnicos profissionais especializados, o que tornaria letra 

morta o dispositivo legal. 

Em segundo lugar, porque singularidade, a meu ver, significa 

complexidade e especificidade. Dessa forma, a natureza singular 

não deve ser compreendida como ausência de pluralidade de 

sujeitos em condições de executar o objeto, mas sim como uma 

situação diferenciada e sofisticada a exigir acentuado nível de 

segurança e cuidado. 

Nesse contexto, versa a Lei de Licitações, em seu art. 25, 

inciso II, sobre a inexigibilidade “para a contratação de 

serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 

singular, com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação”. 

Dentre os serviços técnicos especializados passíveis de 

licitação, consoante disposição do art. 13 da Lei 8.666/93, 

constam expressamente a realização de assessorias ou 

consultorias técnicas.  

Assim, quando presente a singularidade dos serviços técnicos a 

serem prestados, mormente em se tratando se realização de 

assessoria e consultoria em licitações, inegavelmente a Lei de 

Licitações estabelece a possibilidade de inexigibilidade de 

licitação. Ademais, para a configuração de hipótese de 

inexigibilidade de licitação para a contratação de ditos 

serviços singulares, imprescindível é a notória especialização 

do contratado.  

Acerca da notória especialização do profissional ou da empresa a 

ser contratada, a Lei de Licitações, em seu art. 25, § 1º, 

estabelece que: Considera-se de notória especialização o 

profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua 
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especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe 

técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas 

atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 

indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto 

do contrato. 

Com base nos dispositivos da Lei 8.666/93, evidencia-se que a 

hipótese de contratação configura-se como inexigibilidade de 

licitação, assim que os requisitos de notória especialização do 

contratado e da singularidade dos serviços a serem prestados, 

bem como da incapacidade de absorção dos serviços pelo corpo 

técnico da municipalidade forem evidenciados. 

Inegavelmente se está diante de serviços de natureza singular, e 

de cristalina relevância à Administração, a permitir a 

inexigibilidade de sua contratação.  

Nesse sentido, convém salientar o ensinamento de Marçal Justen 

Filho, que assevera que: Há serviços que exigem habilitação 

específica, vinculada a determinada capacitação intelectual e 

material. Não é qualquer ser humano quem poderá satisfazer tais 

exigências. Em tais hipóteses, verifica-se que a variação no 

desenvolvimento do serviço individualiza e peculiariza de tal 

forma a situação que exclui a comparações ou competições – isso, 

quando os profissionais habilitados disponham-se a competir 

entre si.  

No caso em tela é exatamente o que ocorre, visto que a variação 

e desenvolvimento do serviço o individualizará e o 

peculiarizará, excluindo-se a possibilidade de comparações ou 

competições. 

 

Salvaterra/PA, 03 de junho de 2022. 

 

 

 

JONAS ANTÔNIO DA SILVA NUNES 

Comissão Permanente de Licitação 

Presidente 
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